PARECER Nº 633, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 743, DE 2012
De iniciativa do Deputado Roque Barbiere, o incluso Projeto de lei nº 743, de 2012, altera disposições da Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, objetivando dar nova disciplina para a verba de custeio dos atos gratuitos praticados pelos oficiais de registro civil das pessoas naturais, e dá outras providências.
No período em que a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, recebeu 1 (uma) emenda, de autoria do Deputado Edmir Chedid.
No curso do processo legislativo correspondente, a matéria seguiu para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos constitucional, legal, jurídico, e no mérito, onde, em razão de despachos, foram a ela anexadas os projetos de lei nºs 350, de 2013, e 609, de 2013.
Por força de aprovação de requerimento, propondo sua tramitação em regime de urgência, e por consequência de convocação, pelo Presidente efetivo desta Casa, do Congresso de Comissões para deliberação pelos respectivos órgãos técnicos, é que passamos a apreciar o projeto, na qualidade de relator designado.

A propositura é de natureza legislativa, na medida em que altera lei estadual vigente, e sua iniciativa não vai de encontro ao que determina a Constituição Estadual, motivo pelo qual não nos opomos à sua aprovação, bem como aos projetos anexados.
No mérito, como bem enfatiza o autor da matéria na justificativa apresentada, reconhecemos sua propriedade e oportunidade, eis que pretende readequar o valor do piso para complementação da receita bruta mínima das serventias deficitárias, de dez para treze salários mínimos, considerando o lapso temporal de mais de dez anos da edição da Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, além de se manter aplicado o equilíbrio econômico financeiro contratual para a prestação dos serviços registrais.
Quanto à emenda de nº 01, oferecida ao projeto, entendemos que a mesma não deva prosperar. Ao se pretender realocar os recursos objeto da Lei 11.331/2002 para a Defensoria Pública, estar-se-ia incorrendo em um desvio de finalidade, cujas verbas seriam para o aperfeiçoamento técnico, jurídico e tecnológico das atividades notariais, sem contar que aquela instituição possui recursos próprios orçamentários para o seu funcionamento, em especial os do fundo de assistência judiciária, razão pela qual manifestamos-nos contrariamente a ela. No mesmo sentido, é o nosso entendimento, no mérito, aos Projetos de Lei nºs 350 e 609, ambos de 2013.
Por todo o exposto, somos de parecer favorável ao Projeto de lei nº 743, de 2012, tanto nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, como no aspecto financeiro, e contrário à Emenda nº 01 e aos Projetos de lei 350, de 2013 e 609, de 2013, com sua emenda.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto de lei nº 743, de 2012, e contrário à emenda nº 1 e aos projetos de lei nºs 350, de 2013, e 609, de 2013, com sua emenda.

Sala das Comissões, em 7-5-2014
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